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DOCENTES DO INSTITUTO FEDERAL DE BRASÍLIA

CONCEPTIONS ABOUT DISTANCE EDUCATION AND THE FUTURE 
OF EDUCATION AMONG TEACHERS OF THE FEDERAL INSTITUTE 
OF BRASÍLIA

RESUMO: Com a suspensão das aulas presenciais em razão da pandemia de Covid-19, 
docentes tiveram que se adaptar à nova proposta de ensino e refletir sobre suas carac-
terísticas e potenciais, colocando também em perspectiva suas visões sobre Educação 
a Distância (EaD). Diante disso, o objetivo deste trabalho é discutir as concepções, 
prévias e posteriores ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), de professores de licen-
ciaturas do Instituto Federal de Brasília, sobre EaD e sobre o futuro da educação. 
Realizamos seis entrevistas semiestruturadas com docentes, cujas falas, submetidas à 
análise de conteúdo, foram agrupadas em três categorias temáticas, nas quais discu-
timos como as concepções sobre EaD foram modificadas a partir da experiência do 
ERE. Além disso, mostramos de que forma, para os docentes, o uso de tecnologias e 
a alternância entre propostas síncronas e assíncronas passarão a fazer cada vez mais 
parte de sua prática, podendo inclusive haver propostas de dissolução da dicotomia 
presencial/a distância.  
Palavras-chave: Ensino Remoto Emergencial; Educação a Distância; Futuro da 
Educação.

ABSTRACT: With the suspension of face-to-face classes due to the Covid-19 pandemic, 
teachers had to adapt to the new teaching proposal and reflect on its characteristics 
and potential, also putting their views on Distance Education (EaD) into perspective. 
Therefore, the objective of this work is to discuss the conceptions, before and after the 
Emergency Remote Teaching (ERE), of teachers of degrees at the Federal Institute of 
Brasília, about distance education and about the future of education. We carried out 
six semi-structured interviews with professors, whose statements, submitted to content 
analysis, were grouped into three thematic categories, in which we discussed how con-
ceptions about distance education were modified based on the ERE experience. In ad-
dition, we show how, for teachers, the use of technologies and the alternation between 
synchronous and asynchronous proposals will become increasingly part of their practice, 
and there may even be proposals to dissolve the face-to-face/distance dichotomy. 
Keywords: Emergency Remote Teaching; Distance Education; Future of Education.
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INTRODUÇÃO

O mundo ainda precisará de décadas para entender o que 
representou a pandemia de Covid-19, iniciada em 2020, que 
teve impactos nas mais diversas áreas da vida em sociedade, 
incluindo a educação. A obrigatoriedade do isolamento so-
cial impôs que meios não presenciais e ferramentas digitais 
fossem adotados para a continuidade do processo educativo. 
Essa utilização deu centralidade a um debate antigo na área 
da educação: a Educação a Distância (EaD) e seu status como 
alternativa válida para processos educativos.  É sobre as con-
sequências sentidas na educação que este texto pretende se 
centrar, especificamente na vivência de professores de Licen-
ciatura que subitamente passaram a cumprir suas atividades 
letivas em modo remoto, o assim chamado Ensino Remoto 
Emergencial (ERE). Professores encarregados de formar fu-
turos professores, tendo também que reaprender a dar aulas, 
refletir e discutir sobre os efeitos da pandemia nas relações 
de ensino-aprendizagem e repensar a sua própria identida-
de. Quais foram as reflexões tecidas acerca desse momento e 
sobre a modalidade não presencial? Quais foram suas dificul-
dades? De que modo lidaram com as adversidades? De que 
modo pensaram as transformações no futuro da educação?

A partir desses questionamentos, estabelecemos como obje-
tivo deste trabalho discutir as concepções, prévias e posteriores 
ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), de professores de licen-
ciaturas do Instituto Federal de Brasília (IFB) sobre Educação 
a Distância (EaD) e sobre o futuro da educação. Esta pesquisa 
é um recorte de um estudo mais abrangente sobre o período 
do ERE no Instituto Federal de Brasília e tem como foco com-
preender as duas dimensões acima mencionadas: concepções 
sobre EaD e sobre o futuro da educação. 

Para dar conta desse objetivo, este trabalho está assim estru-
turado: inicialmente, tecemos algumas considerações teóricas e 
contextuais tanto sobre a EaD quanto sobre o ERE, além de le-
vantar o debate sobre o futuro da educação e a presença das tec-
nologias. Em seguida, apresentaremos o percurso metodológi-
co trilhado nesta pesquisa, que se baseou em uma perspectiva 
qualitativa, por meio da realização de entrevistas semiestrutu-
radas com docentes de cursos de Licenciatura do IFB. Na seção 
dos resultados e discussão, debateremos as três categorias de 
análise aqui propostas: percepções sobre Educação a Distância; 
percepções sobre Ensino Remoto Emergencial; mudanças da 
educação no futuro. Por fim, traremos nossas considerações fi-
nais, refletindo sobre as contribuições deste estudo, bem como 
apontando para futuras e necessárias pesquisas sobre o tema. 

Algumas considerações sobre a educação a 
distância

A pandemia de Covid-19 – e o ritmo assustador com que 
se alastrou pelo mundo e no interior dos países – impôs uma 
nova realidade a todos: com o isolamento, as pessoas deixaram 
de trabalhar fora de casa e diminuíram as atividades externas, o 
deslocamento até o trabalho, a convivência social, dentre tantas 
outras mudanças. No âmbito da educação, as transformações 
também foram muitas, já que, com a impossibilidade de aglo-
meração de pessoas, as salas de aula se tornaram lugares impró-
prios para o trabalho pedagógico. Isso representou uma quase 
imposição de que meios remotos fossem adotados para a con-
tinuidade dos processos de ensino-aprendizagem e a principal 
forma encontrada de continuar as atividades foi a utilização das 
ferramentas digitais.

Essa realidade reavivou discussões sobre a Educação a 
Distância (EaD), com foco na validade dos processos de en-
sino-aprendizagem aí estabelecidos, bem como nas diferenças 
entre a EaD e o que se estava então vivenciando no contexto 
pandêmico. Essa modalidade de ensino tem despertado, histo-
ricamente, sentimentos e pontos de vista diversos. Um deles é 
de que ela é dominada por grandes empresas que tem por inte-
resse o lucro e não o compromisso com a educação de todos, se 
utilizando de modelos prontos produzidos fora da escola que 
não atendem às necessidades educativas da maioria dos estu-
dantes que precisam de uma formação básica de qualidade e 
cada vez mais personalizada (NASCIMENTO; CRUZ, 2021). 
Outra opinião fortemente presente no senso comum de edu-
cadores e estudantes é a de que se trata de uma modalidade 
fraca se comparada ao presencial, na qual estudantes vivem 
apartados de professores, cumprindo isoladamente atividades 
pouco significativas para o alcance da aprendizagem (MUG-
NOL, 2009). 

Sem desconsiderar que essas críticas façam sentido em 
muitos contextos, não sendo exclusivas da EaD, autores diver-
sos (MUGNOL, 2009; KENSKI, 2003, dentre outros) têm com-
plexificado a compreensão referente à modalidade de educação 
a distância, apontando o impacto das tecnologias de informa-
ção e comunicação em nossa relação com o conhecimento, as 
metodologias e interações possíveis nas relações de ensino e 
aprendizagem e seu potencial para a democratização do ensi-
no. Além disso, reforçam que modalidades de ensino e tecno-
logias devem ser compreendidas dentro de projetos políticos e 
educacionais. 

A história da Educação a Distância pode ser remontada há 
séculos, com o envio de materiais educativos por correspon-
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dência, bem como, já no século XX, a cursos veiculados por te-
levisão. O advento da internet e as mudanças que essa trouxe às 
mais diversas áreas da vida humana no final do século XX e início 
do século XXI, entretanto, representaram tamanha transformação 
na maneira como a sociedade passou a lidar com a distância física, 
que, atualmente, dificilmente pode-se conceber a EaD fora do con-
texto da internet e das assim denominadas Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDICs), conforme nos esclarecem 
Almeida (2003) e Guri-Rosenblit (2009).

Partindo para a análise do contexto brasileiro, são diferentes 
as vias pelas quais o percurso da EaD no país pode ser analisado. 
Selecionando a via das legislações, observamos que a EaD recebeu 
atenção na Lei de Diretrizes e Bases (LDB), lei nº 9.394 de 1996, 
porém ainda de uma forma algo genérica, ao se estabelecer que 
programas desenhados de acordo com essa modalidade deveriam 
receber incentivo do Estado em diferentes níveis (BRASIL, 1996). 
Novas legislações consolidaram a EaD no Brasil, entendendo-a 
como uma modalidade própria da educação, sendo uma das mais 
recentes o decreto de 25 de maio de 2017, de número 9.057, que vi-
sou regulamentar o artigo 80 da LDB. De acordo com esse, a EaD 
pode ser conceituada como:

a modalidade educacional na qual a mediação didático-peda-
gógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a 
utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 
com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompa-
nhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 
atividades educativas por estudantes e profissionais da educa-
ção que estejam em lugares e tempos diversos (BRASIL, 2017).

Assim, a despeito das críticas e questionamentos recebidos pela 
modalidade, processos educacionais mediados por tecnologias de 
informação e comunicação são uma realidade já reconhecida pela 
legislação brasileira. Na definição apresentada pelo decreto, desta-
cam-se aspectos que nos interessam enfatizar, haja visto o objetivo 
deste trabalho: o uso imprescindível de tecnologias da informação 
e comunicação, o envolvimento de profissionais qualificados e a 
aplicação de políticas de acesso que envolvam formas adequadas 
de acompanhar e avaliar. Rocha (2013) acrescenta, ainda, a exigên-
cia de que se elaborem materiais próprios, visando contemplar as 
singularidades da modalidade EaD.

Entretanto, quando observamos essa definição, vemos o quão 
distante esteve o ensino remoto adotado em boa parte do país du-
rante o período da pandemia das recomendações sobre a EaD. É 
sobre esse tema que nos debruçaremos na próxima seção.

O ensino remoto emergencial

Falta de qualificação, falta de políticas de acesso e falta de 
acompanhamento ou avaliação compatíveis, com o agravante 
da ausência de políticas públicas à altura do caos social e eco-
nômico trazido pela pandemia, deixaram alunos e professo-
res desamparados. Por esse motivo, evitou-se utilizar o termo 
EaD – modalidade de ensino, como vimos, com parâmetros 
consolidados e próprios – preferindo Ensino Remoto Emer-
gencial (ERE). Para adentrarmos um pouco mais a discussão 
sobre a nomenclatura, é importante mencionar que há diver-
gências na literatura da área sobre como deveria ser nomeado 
o conjunto de práticas adotado ao longo da pandemia do vírus 
Sars-Cov-2. Aderimos aqui ao termo ERE em concordância 
com autores como Castioni et al. (2021), que enfatizam o ca-
ráter emergencial das medidas adotadas quando as atividades 
presenciais foram suspensas.

No contexto do IFB, que enfocaremos neste trabalho, 
observamos o uso da expressão “atividades pedagógicas não 
presenciais”, que, conforme veremos, foi aquela adotada pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE) no seu parecer no 5 
de 2020. Assim, independentemente do nome utilizado, vários 
foram os modos de buscar enfatizar que não se tratava, no con-
texto de suspensão das aulas em decorrência do período pan-
dêmico, de uma modalidade de educação consolidada como a 
EaD, mas de uma solução emergencial e repleta de problemas 
para lidar com, de um lado, o necessário isolamento social 
e, de outro, a necessidade de dar continuidade aos processos 
educacionais. 

Duas medidas foram essenciais para o estabelecimento do 
ensino não presencial no contexto da pandemia. A primeira 
delas foi a Medida Provisória nº 934/2020, de 1º de abril de 
2020, posteriormente convertida na Lei nº 14.040, de 18 de 
agosto de 2020, que estabeleceu que instituições de ensino fi-
cavam, a partir daquele momento e em caráter excepcional, 
desobrigadas de cumprirem o mínimo de dias letivos estipu-
lados em lei.

Outro passo fundamental foi dado pelo Conselho Nacional 
de Educação (CNE), no já mencionado parecer no 05/2020, 
que definiu atividades pedagógicas não presenciais como: 
“aquelas a serem realizadas pela instituição de ensino com os 
estudantes quando não for possível a presença física destes no 
ambiente escolar” (BRASIL, 2020, p. 6), mediadas ou não por 
tecnologias digitais de informação e comunicação.

A mudança súbita trouxe inúmeros desafios para todos os 
atores envolvidos nos processos educacionais (RONDINI et 
al., 2020) e, nesse contexto, a modalidade de Educação a Dis-
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tância apareceu como uma importante referência do que seria 
vivenciado, de modo que as concepções e experiências dos do-
centes sobre a EaD informariam inicialmente a visão sobre o ERE. 

Por outro lado, o parecer no 05/2020 do CNE, ao contrário da 
definição que já vimos da modalidade EaD, expandiu as possibi-
lidades do estabelecimento de relações de ensino-aprendizagem 
para além do uso das tecnologias da informação e da comuni-
cação, esclarecendo que aquelas poderiam se dar, inclusive, com 
a “adoção de material didático impresso com orientações peda-
gógicas distribuído aos alunos e seus pais ou responsáveis; (...) 
orientação de leituras, projetos, pesquisas, atividades e exercícios 
indicados nos materiais didáticos” (BRASIL, 2020). Tais flexibili-
zações buscavam contornar a falta de acesso às TDICs, vivenciada 
por grande parte da população (BARROS; VIEIRA, 2021). 

O futuro da educação

Apesar das diferenças entre a modalidade EaD, definida em 
legislação e já estabelecida no cenário educacional nacional, e o 
ERE, alternativa emergencial encontrada para tentar solucionar 
o entrave à presencialidade imposto pela pandemia, inúmeras as-
sociações foram firmadas entre ambas as formas de viabilizar o 
ensino e a aprendizagem. Martins (2020) é um dos autores que se 
destacam nesse debate, ao compreender que a pandemia acelerou 
um processo já em curso de diluição das diferenças entre a EaD e 
a modalidade presencial da educação, até então dominante. Para 
esse autor, a pandemia apontou para um caminho sem volta, em 
que o uso de TDICs para mediar processos educacionais distan-
tes no tempo e no espaço se tornaria uma realidade corriqueira, 
argumentação também expressa por Ivenicki (2021).

Por outro lado, autores como o próprio Martins e outros, 
como Hermes-Lück (2008) e Pesce (2008), que já se debruçavam 
sobre o tema antes do período pandêmico, defendem que a não 
presencialidade não deve significar a ausência de diálogo e de 
trabalho coletivo, criticando, assim, práticas alienantes em EaD, 
baseadas, dentre outros pontos, em materiais didáticos massifi-
cados e rígidos. Ao contrário, esses autores defendem uma EaD 
emancipatória, em que a dialogicidade e a coletividade sejam in-
centivadas, bem como a diversificação de práticas pedagógicas, o 
trabalho transdisciplinar, o estímulo à criatividade e à construção 
do conhecimento na busca de solucionar problemas. 

É em alerta para os riscos envolvidos na massificação de pro-
cessos educativos via EaD que Nascimento e Cruz (2021) afir-
mam:

Os efeitos da pandemia de Covid-19 ainda serão sentidos por 

muitas décadas, seja no âmbito social, político ou econômico. Ao 

deslocarmos a questão para o campo educacional, constatamos 

que a pandemia aumentou o fosso de oportunidades entre ricos 

e pobres, em especial num país de capitalismo dependente como 

o Brasil. Por outro lado, apesar dos seus efeitos nefastos, a pande-

mia tem sido uma “oportunidade” para os inovadores empreen-

dedores que enriqueceram ainda mais, pois dominam o uso de 

novas tecnologias. Ao contrário do que os pesquisadores apon-

tavam, o período da pandemia tem sido de grande crescimento 

para as IES, que vêm acumulando ainda mais territórios; vimos 

também o avanço da EAD em virtude da pandemia, porém esta 

expansão é consequência do processo privatista do ensino supe-

rior brasileiro (NASCIMENTO; CRUZ, 2021, p. 272).

Trata-se de importantes alertas, que, entretanto, não podem 
ser imputados a EaD ou ao uso de TDICs em si. A partir de Gu-
ri-Rosenblit (2009), podemos afirmar que as tecnologias digitais 
não podem ser tidas como boas ou más a priori, uma vez que 
são antes veículos do que rígidos pontos de chegada. Assim, as-
pectos negativos frequentemente associados às tecnologias deri-
vam, antes, do uso que se faz delas. Em razão disso, destaca-se, 
nos tempos atuais, a importância de docentes implicarem-se com 
intencionalidade em seu trabalho, de modo que possam assumir 
uma postura crítica e reflexiva em face dos desafios que se lhes 
apresentam, sobretudo quando se trata de professores encarrega-
dos da formação de novos professores, que atuarão no contexto 
educacional transformado pela pandemia que o mundo viven-
ciou a partir de 2020. 

MÉTODO

Esta pesquisa está fundada em uma perspectiva qualitativa e 
foi conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas, no âm-
bito do Instituto Federal de Brasília. Os Institutos Federais, apesar 
de terem uma história que remonta ao início do século XX, foram 
constituídos em sua forma atual por meio da lei 11.892 de 2008. 
Dentre os seus inúmeros objetivos – ligados à educação profissio-
nal –, está o de ofertar cursos de licenciatura, com foco na forma-
ção de professores para a educação básica, especialmente nas áreas 
de ciências e matemática (BRASIL, 2008). Inaugurado em dezem-
bro de 2008, o IFB contava, no ano de 2021, com 10 campi, distri-
buídos por diferentes Regiões Administrativas do Distrito Federal. 

Para este estudo, foram entrevistados 6 docentes do Instituto 
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Federal de Brasília, 4 mulheres e 2 homens envolvidos com cursos 
de Licenciatura em seus respectivos Campi, não havendo seleção 
por faixa etária, sexo ou formação acadêmica. De todo modo, 
cabe mencionar aqui as áreas de atuação: Letras - Português (3); 
Letras - Inglês (1); Pedagogia (1); Sociologia (1). 

As entrevistas foram realizadas pelo Google Meet em dezem-
bro de 2020, gravadas e posteriormente transcritas. Para a análise 
dos resultados, nos pautamos na análise de conteúdo de Bardin 
(2010), segundo a qual os pesquisadores devem se familiarizar in-
tensivamente com os resultados obtidos, de modo a organizá-los 
em categorias temáticas que facilitem sua compreensão e inter-
pretação à luz das considerações teóricas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir do objetivo desta pesquisa, as falas dos participantes 
foram agrupadas em três categorias de análise, quais sejam: Per-
cepções sobre a Educação a Distância, Percepções sobre o Ensino 
Remoto Emergencial e Mudanças da educação no futuro. 

Percepções sobre educação a distância

Com relação a esta primeira categoria analítica, os professo-
res teceram considerações sobre suas visões e experiências com 
a EaD, além das características desta modalidade. Cinco dos pro-
fessores entrevistados afirmaram ter tido algum contato com a 
EaD ao longo de sua experiência formativa ou profissional, ten-
do esta sido fundamental para desconstruir uma visão prévia de 
que se tratava de uma modalidade inferior à presencial. L., por 
exemplo, afirma que, embora nunca tenha gostado de EaD, dado 
seu desinteresse pelas “chamadas novas tecnologias”, um rápido 
curso formativo após a conclusão de sua graduação a ajudou mi-
nimamente a desconstruir uma visão “de senso comum” sobre a 
modalidade:

As primeiras tentativas a gente via com uma certa desconfiança, 
de ser pouco eficaz, de ser tipo “migué”, coisa de gente que não 
queria se comprometer muito, queria ter um diploma fácil. Essa 
era a visão que não só eu tinha na época, mas que era como um 
senso comum, era como se fosse uma alternativa “facilitada”. Só 
que lá dentro do CEAD eu já comecei a desconstruir essa ideia e 
depois tendo mais informação a respeito, vendo cursos à distân-
cia funcionando, inclusive na UnB, ainda que não participando 
disso. E fora outros cursos dessa modalidade, eu vi que era pos-
sível fazer isso com seriedade, e que exigia na verdade até uma 
disciplina maior do que uma modalidade presencial, em termos 
de organização de horários, de organização de recursos, de ma-
teriais, tanto por quem tá fazendo o curso a distância quanto 

pra quem tá promovendo, executando, então eu passei a ver isso 
com mais seriedade. Eu tinha um preconceito, umas desconfian-
ça, e depois fui vendo que era possível (L.)

Longe de se apresentar como algo novo, a visão da EaD como 
uma modalidade inferior, existiria, segundo Mugnol (2009), des-
de o período de surgimento dos cursos de correspondência, em 
geral voltados para a educação básica e de formação profissional.

(...) as iniciativas de EAD eram tidas como de baixo nível, fa-
ziam parte dos ideais de democratização do ensino, mas sofriam 
preconceitos e tinham o estigma de ser um ensino destinado às 
massas, à população marginalizada, para compensar os atrasos 
educativos (...) (MUGNOL, 2009, p. 337). 

Embora os docentes inicialmente compartilhassem dessa vi-
são de EaD, ela se transformou na medida em que a conheceram 
mais de perto, o que permitiu, inclusive, que pudessem perceber 
suas especificidades, estando estas em consonância com a defini-
ção constante na legislação brasileira (BRASIL, 2017). De acor-
do com A., foi possível compreender rapidamente que o ensino 
a distância não se configurava como uma mera transposição do 
ensino presencial, exigindo toda uma estrutura, organização e 
preparação de materiais específicos. Esta compreensão também 
é compartilhada por M.: 

A ideia que tenho de EaD é que você se organiza muito tempo 
antes, prepara um material com um grupo de pessoas, porque 
não é só você. (...) A gente não tem condição de fazer tudo, então 
tem o design, o outro que faz editoração, tem uma equipe pra 
produzir todo um material a distância. (M.)

Além dos processos envolvidos na preparação dos materiais, 
a possibilidade de alcançar lugares distantes dos grandes centros, 
a flexibilidade de organização dos próprios estudos, a não neces-
sidade de deslocamentos e a exigência de envolvimento e partici-
pação dos estudantes nas aulas por meio das atividades pedidas 
foram elencadas como características da EaD a serem valoriza-
das. Estas exigiriam, inclusive, um perfil de estudante diferencia-
do, com capacidade de organização e autonomia. Segundo L. “Eu 
vi que exigia até uma disciplina maior do que uma modalidade 
presencial (...) tanto por quem tá fazendo o curso a distância 
quanto pra quem tá promovendo, então eu passei a ver isso com 
mais seriedade”. Como ponto negativo, por outro lado, docentes 
apontaram que há uma diferença na qualidade da interação e for-
mação de vínculos entre as modalidades. No presencial, segundo 
A, haveria maiores possibilidades de interação com professores, 
colegas, outros cursos e com o próprio espaço institucional. 
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A despeito dos aprendizados advindos com as experiências 
prévias com a EaD, os docentes afirmaram nunca ter trabalha-
do com esta modalidade no IFB. O uso das plataformas digitais, 
como o Moodle, quando utilizadas, serviam apenas como suporte 
para disponibilizar  textos, vídeos, atividades e avaliações. Assim, 
embora houvesse o contato e alguma familiaridade com plata-
formas e recursos tecnológicos, havia, como aponta A. “desde a 
ignorância da máquina, a ignorância do software, a rotina de ficar 
na frente do computador, até o desconhecimento dos conteúdos 
em si” (A.). Se, com o início da pandemia e a transformação do 
ensino presencial em ensino remoto emergencial, as experiências 
prévias com a EAD não deixaram de informar minimamente 
como seria a experiência do ensino remoto, os professores esta-
vam longe de pisar em um chão já conhecido. 

Percepções sobre ensino remoto emergencial

Com relação à segunda categoria temática, os professores 
identificaram que os elementos elencados por eles como carac-
terizadores da EaD não estavam presentes no Ensino Remoto 
Emergencial. Ou seja, as disciplinas que eles elaboraram não fo-
ram criadas inicialmente para serem ministradas de forma não 
presencial, com o devido planejamento e preparo de um material 
de fato apropriado para o contexto remoto. Inicialmente, inclu-
sive, os professores não contaram com formação ou tempo sufi-
cientes para fazer essa adaptação de modo qualificado. Da mesma 
forma, ao contrário da equipe multidisciplinar responsável pelo 
preparo do material no contexto da EaD, no ERE todas as fun-
ções foram acumuladas pelo professor, conforme destacado pelos 
docentes L. e A, gerando uma sobrecarga também apontada por 
outras pesquisas (RONDINI et al., 2020). 

o tanto que eu tava lascada como professora que iria acumular 
todas as etapas, todas as funções de todos os profissionais do en-
sino a distância, me deu alguma dimensão do que me esperava, 
e me deu uma ideia de como não daria para transpor o ensino 
presencial nos mesmos moldes para o ensino a distância. (L.)

Assim, a adaptação ao ensino remoto foi um período de gran-
de angústia, relataram B., L. e M. Simultaneamente às incertezas e 
medos vividos em função do contexto da pandemia de Covid-19, 
bem como às dificuldades de conciliar exigências referentes às 
tarefas domésticas e de cuidados com o trabalho docente, os pro-
fessores precisaram planejar suas aulas de um modo inteiramente 
diferente do que estavam acostumados. 

Eu achei muito ruim, foi muito difícil. Porque como a gente co-
meçou presencial e teve que terminar a distância, parece que teve 

uma ruptura e foi a primeira vez que eu tava dando um curso 
de graduação, de licenciatura a distância. Não foi uma boa ex-
periência o primeiro semestre. Agora o segundo eu tô achando 
muito bom, mas isso foi depois de muito sofrimento (Bl.)

Por outro lado, vários professores, como Bl., A. P e M., relata-
ram também importantes aprendizados, que, segundo eles, certa-
mente serão levados para suas experiências futuras mesmo após 
o retorno das aulas presenciais, conforme aprofundaremos na 
próxima categoria. Esse novo contexto exigiu, por um lado, que 
eles repensassem o que de fato era essencial nas relações de ensino 
aprendizagem, com adaptações referentes ao tempo da aula, aos 
conteúdos e à metodologia. 

esse novo momento exigia soluções excepcionais, que nesse caso 
implicava cortes dramáticos de conteúdos, de atividades, de for-
mas de interação com alunos. Por N razões: porque o tempo do 
semestre diminuiu, porque a forma de interação sofreu altera-
ção, porque não era possível garantir que os alunos teriam todos 
as mesmas condições de acessar as soluções encaminhadas, né? 
(A.)

O planejamento, eu acabei adotando um planejamento mais 
simples e, por incrível que pareça, acho que acabou sendo os 
cursos mais bem planejados que eu dei desde que eu entrei no 
IFB, em 2018. Porque eu tentei enxugar ao máximo e deixar o 
que eu julgava ser importante. Então eram avaliações que talvez 
não demandassem uma minúcia, um tempo que os alunos não 
teriam (P.)

Com a redução do tempo dos cursos e o esforço de minimizar 
o tempo de tela, os encontros síncronos passaram a ser pensados 
de forma diferenciada. De acordo com A., “Eu não queria fazer a 
aula expositiva, porque eu não achava que era assim que a gente 
ia ter ganhos. Eles já estavam fazendo leituras e atividades sem 
a minha participação, então aquele era o momento de propiciar 
o debate, a dúvida, a discussão”. Além disso, no campus de A, o 
ERE catalisou mudanças nas propostas de ensino-aprendizagem 
há tempos discutidas em reuniões de colegiado, mas que não ha-
viam sido colocadas em prática, como a Aprendizagem Baseada 
em Problemas (do inglês, Problem Based Learning - PBL) e a Sala 
de Aula Invertida (FERRARINI; SAHEB; TORRES, 2019), as 
quais exigiram trabalho interdisciplinar por parte dos docentes e 
maior autonomia pelos estudantes.

Essas metodologias, classificadas como ativas, implicariam, 
segundo Moran (2018, p 4), em maior protagonismo e autonomia 
do aluno no processo de aprendizagem, na medida em que este se 
envolveria de forma direta, participativa e reflexiva em todas as 
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etapas. Estas, preferencialmente, teriam como base as realidades e 
experiências práticas para o alcance de percepções mais abstratas. 
O PBL e a Sala de Aula invertida são exemplos de metodologias 
ativas que estabelecem diferentes papéis para professores e alunos, 
mas que, de modo semelhante, visam romper com o lugar passi-
vo do aluno diante de sua aprendizagem (FERRARINI; SAHEB; 
TORRES, 2019).

Na fala dos professores, portanto, a adaptação do ensino 
presencial para o remoto contribuiu para uma reflexão sobre a 
necessidade de mudança de postura de professores e alunos nas 
aulas, tendo sido a busca por maior autonomia um dos principais 
desafios iniciais.

É, por exemplo, os estudantes terem que mudar a postura recep-
tiva, passiva que eles costumavam ter, só o fato de eles estarem 
presentes na aula presencial já contava, já tavam salvos ali, en-
tendeu? Boa parte da carga horária tava compensada nisso. No 
entanto, tudo aquilo que eles faziam de maneira receptiva e “des-
cansada” ali em termos de sala de aula, eles acabariam, por ser 
presencial, dobrando a carga horária pra poder ler, fazer as ativi-
dades”. Num primeiro momento do ensino remoto, eles perma-
neceram numa posição meio passiva, a gente ter que fazer o que 
passou a ser papel deles ou seja, aquela velha ideia de transpor o 
presencial pra situação a distância, por mais que eu dissesse que 
eles que tivessem que me comunicar as dúvidas porque não dava 
pra eu supor a partir da interação que era menos do que mínima, 
eles não compreenderam isso (L.)

Porque no presencial você planeja, chega em sala e fala, você 
monta os grupos, entrega material, etc. E agora? Não tem isso… 
isso é uma das grandes dificuldades desse ensino remoto, porque 
a gente não tem o que fazer, porque o outro lado não interage. 
Porque em sala quando não interage você chega perto, você per-
gunta o que tá acontecendo, e o outro que nem abre a câmera, 
que você nem sabe se está lá, câmera fechada, você vai interagir 
como com uma pessoa dessas, você não interage (M.)

No segundo semestre não presencial, por sua vez, os professo-
res já conseguiram visualizar avanços em suas próprias posturas 
como professores, e também na organização da rotina escolar pe-
los próprios alunos.

Eu acho que o desenvolvimento da autonomia, eu acho que a 
principal vantagem é o desenvolvimento da aprendizagem deles, 
porque se eles não se comunicarem, se eles não correrem atrás, 
se eles não assumirem um certo protagonismo na produção de 
conteúdo deles, por mais youtuber que a gente vire, a gente não 
vai fazer no lugar deles, então eu acho que esse é o maior ganho 

que eles vão ter desse período, essa proatividade (L.). 

Eu vi que foi um processo de descoberta e de autoconhecimento 
deles né, de verem que eles são capazes” (Br.). E a vantagem foi 
que os alunos que menos participavam tinha mais oportunida-
de de participar, por isso que eu acho que a demanda de traba-
lho triplicou, enquanto na sala de aula sempre falavam os que 
normalmente falavam, tinham os quietinhos… os quietinhos 
começaram a fazer as atividades, então esse eu acho que foi o 
grande benefício...é… trazer pra dentro a responsabilidade de-
les de aprender, porque se eles não se esforçarem, se eles não se 
interessarem na realidade o processo não acontece pra eles (Br.).

É importante frisar, por outro lado, as singularidades vividas 
em função de diferentes contextos sociais e econômicos, de modo 
que não se pode atribuir meramente a uma vontade individual 
a possibilidade de se organizar para dar conta das exigências do 
ensino remoto. 

Acho que o mais importante é a gente entender que a EaD (sic) 
apareceu agora para apagar um incêndio e tentar minimamen-
te garantir algumas coisas da nossa educação. Mas é sabido que 
a gente não conseguiu incorporar, trazer, contemplar todos os 
nossos estudantes. Os estudantes mais vulneráveis eles não 
conseguiram se integrar ainda que as instituições tenham pen-
sado em estratégias de impressão de material, fornecimento de 
tablets, chips, do jeito que tá só o ministério da educação, não 
consegue (P.)

Como bem demonstra a pesquisa de Macedo (2021), as desi-
gualdades de acesso à educação se intensificaram no período da 
pandemia de covid-19, sendo marcadas por questões de classe e 
raça. Essa realidade, por exemplo, padeceu de ausência de políti-
cas educacionais federais que garantissem conectividade, ficando 
a cargo das escolas e famílias a busca por soluções.

Mudanças da educação no futuro

Não [vai voltar a ser como era antes]. Na verdade, já existe um 
movimento bem forte aí, do MEC, dos governos, de aumentar 
a carga dos cursos superiores a distância. Porque atualmente a 
gente podia fazer 20% e eu acho que vai passar pra 40%. Então, 
eu acho que é um caminho sem volta no bom sentido, inclusive, 
eu penso que muitas atividades a gente pode realmente fazer a 
distância, otimizar o nosso tempo e o dos alunos. E usar o nosso 
tempo presencial pro que realmente importa. Saídas de campo, 
enfim, atividades que a gente realmente precisa estar presencial. 
(Bl.)
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De aprendizado eu já te falei: a gente descobriu que dá pra fazer 
muitas coisas de forma remota - como reuniões, algumas aulas 
podem ser assim sem maiores prejuízos - e isso serve pra gente 
eliminar um certo preconceito que havia. (...) E tem muita coi-
sa boa, e eu acho que serviu pra gente se dar conta disso. Nesse 
sentido, eu acho que falta mesmo a gente ter essa coisa do co-
nhecimento técnico, das ferramentas, e aí a gente dar vazão à 
criatividade a partir disso, né? Porque a ideia de usar tais ferra-
mentas não é que a gente congele, mas que a gente multiplique 
as estratégias que a gente tem hoje. Nesse sentido, eu acho que 
foi extremamente positivo. Coisas que eu nunca teria me dado 
conta de que tem ali, de que são ferramentas possíveis, foram 
experiências que eu só tive por causa de um contexto que me 
obrigou a trabalhar. Então eu vejo esse aspecto como um aspecto 
positivo também” (A.)

Então, essa coisa de facilitar, de dispor recursos, inventar recur-
sos, inventar maneiras, eu acho que é uma coisa que vamos le-
var, que pode transformar um pouquinho nossa educação tão 
engessada (L.)

Acerca da terceira e última categoria, intitulada “Mudanças 
da educação no futuro”, os professores avaliam que a tecnologia 
se fará muito mais presente que antes. Assim, foram bastante ob-
servadas as potencialidades desses usos, associadas a novas me-
todologias descobertas ou aprofundadas pelos docentes durante 
o período do ERE. Isso está de acordo com a visão de Guri-Ro-
senblit (2009), que argumenta que as TDICs não podem ser vistas 
como boas ou ruins a priori, uma vez que são meios e não fins 
em si mesmas, o que corrobora a ideia de que esse uso deve ser 
intencional e crítico.

Além disso, vários professores, como B., A. e M., falaram de 
suas descobertas de que diversas atividades docentes podiam ser 
feitas a distância, como reuniões, orientações e atividades letivas, 
devendo as atividades presenciais ser reservadas para o que de 
fato importa: debates; trabalhos de campo; atividades práticas; 
atividades em grupo; projetos etc. Tais observações estão em con-
sonância com as colocações de Martins (2020), acerca da aproxi-
mação crescente entre as modalidades presencial e a distância da 
educação, mediadas pelo uso de tecnologias.

Por outro lado, como também é apontado por Britto (2016), 
docentes como A. relatam seu receio de que avance sobre a edu-
cação uma ideologia de que as aulas de um professor podem ser 
multiplicadas de modo a produzir materiais prontos, dificultando 
o diálogo e a interação: “Acho que essa situação vai dar munição 
pra visões (...) de que o investimento tem que ser mínimo ou tem 
que ser apenas nesse aspecto de tecnologias, no sentido de que 

na verdade então eu posso pegar um professor e multiplicar as 
suas aulas, pré-elaboradas a qualquer custo” (A.). Esse mesmo 
docente enfatiza, porém, o potencial de uma educação a distân-
cia crítica, o que é destacado também por P.: “o ensino público 
pode sim ganhar com modelos de educação a distância. Contudo, 
é necessário um planejamento muito consistente e orçamentos 
cada vez maiores” (P.). Tais receios estão em acordo com o que foi 
apontado por Nascimento e Cruz (2021) que sinalizam o aumen-
to de oferta de EaD por instituições privadas durante a pande-
mia, as quais não necessariamente têm como objetivo promover 
uma educação de qualidade. Na visão dos professores, o uso de 
tecnologias ou possibilidades de menor rigidez entre presencial 
e a distância só fazem sentido a partir das críticas propostas por  
Hermes-Lück (2008) e Pesce (2008), para quem é preciso garantir 
práticas emancipatórias pautadas na dialogicidade, coletividade, 
criatividade e garantia de construção de conhecimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa apontam que, não obstante os de-
safios, houve a percepção de que várias ações podiam ser bem re-
alizadas remotamente. O que foi possível observar é que a experi-
ência do Ensino Remoto Emergencial levou a uma ressignificação 
do uso das tecnologias, do potencial das atividades presenciais e 
não presenciais, das abordagens e metodologias possíveis, impac-
tando as concepções sobre Educação a Distância e sobre o futuro 
da educação, lugar em que as fronteiras entre atividades presen-
ciais/a distância poderão estar cada vez mais diluídas. 

A partir das entrevistas e adotando, como autoras, uma pos-
tura também crítica, defendemos que, sejam quais forem os cami-
nhos percorridos pelos diversos atores e processos envolvidos no 
cenário educacional no contexto pós-pandêmico, é indispensável 
que a educação assuma o compromisso da luta emancipatória, 
atenta às demandas sociais e à realidade de estudantes e suas fa-
mílias. Nesse sentido, esta pesquisa, apesar de suas limitações em 
termos de número de participantes e de não haver contemplado 
docentes de diferentes áreas, por exemplo da área de exatas, lança 
um pequeno feixe de luz sobre as possibilidades que se apresen-
tam no futuro da educação, chamando a atenção para a necessi-
dade de mais estudos na área. 
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